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Contrato Nº 006/2020 - SEDI

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E
INOVAÇÃO E A EMPRESA PROGNUS SOLUÇÕES LIVRES EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA EP VISANDO AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE À
SOLUÇÕES DE SOFTWARE.
 

O ESTADO DE GOIÁS  pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pela Procurador Chefe da
Advocacia Setorial da SEDI, nos termos do Art. 47, § 2º, da Lei Complementar nº 58/2006, Dr. RAFAEL GONÇALVES
SANTANA BORGES, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/GO sob o nº 39.960 e no CPF/MF sob o n.º 019.018.611-98,
residente e domiciliada nesta Capital, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E
INOVAÇÃO, criada pela Lei nº 18.687/14, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.652.711/0001-10, com sede administrativa
situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1º andar, Setor Sul, em Goiânia – GO, ora representada por seu
titular o Sr. ADRIANO DA ROCHA LIMA, brasileiro, portador do RG nº 09.000.104-1 SECC-RJ, inscrito no CPF/MF sob o
nº 014.499.017-27, residente e domiciliado em Goiânia-GO, doravante denominada CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  a
empresa PROGNUS SOLUÇÕES LIVRES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA EP  ,   inscrita no  CNPJ/MF
sob o nº 07.291.725/0001-25 , estabelecida na Avenida Tancredo Neves, nº 631, Ed. do Saber, Pavimento Terceiro, Sala 302 –
CEP: 85867-900 Foz do Iguaçu - PR daqui  por diante designada CONTRATADA, neste ato representada pelos Srs.
WILLIAM FERNANDO MERLOTTO,  Brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade n.º 9104319-0, expedida
pela SESP-PR e do CPF n.º 047.908.019-42, e FABIANO DAMIN, Brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.º
7654153-1, expedida pela SESP-PR e do CPF n.º 008.366.779-27, tendo em vista o que consta no Processo
nº 201914304003731 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente  de adesão à Ata de Registro de Preços nº 07/2019 da Diretoria de Abastecimento da Marinha, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de suporte à soluções de software, a fim de manter as
entregas mínimas da Subsecretaria de Tecnologia da Informação - STI, além de viabilizar e potencializar as entregas dos
projetos prioritários, por exemplo o Projeto do Big Data e do Goiás Digital (Transformação Digital), que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta apresentada pela
CONTRATADA, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

Item Especificação Qtde
Unidade

de
Medida

Período
(meses)

Valor Estimado 

Valor
Unitário
da UST
(mês)

Valor Mensal Valor Total
Anual

1

Contratação de serviços de suporte à soluções de
software, a fim de manter as entregas mínimas da

Subsecretaria de Tecnologia da Informação - STI, além
de viabilizar e potencializar as entregas dos projetos
prioritários, por exemplo o Projeto do Big Data e do

Goiás Digital (Transformação Digital).

8000
UST meses 12 R$ 200,00 R$ 133.334,00 R$1.600.000,00

Total Estimado R$ 1.600.000,00

 



2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

 
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 133.334,00 (cento e trinta e três mil trezentos e trinta e quatro reais), perfazendo o
valor total de R$ 1.600.000,00 (um milhão seiscentos mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
4.1. As despesas decorrentes do presente contrato, cujo valor total estimado é de R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos
mil reais) , correrão à conta da Dotação Orçamentária 2020.3101.04.126.1019.2074.03, Fonte 100, constante do vigente
Orçamento Geral do Estado.
4.2. Para o exercício seguinte, a despesa será alocada em dotação orçamentária própria para o atendimento dessa finalidade, a
ser consignada na Lei Orçamentária Anual.
 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 
5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei n° 8.666, de 1993.
5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data final do período de
adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no
§1° do art. 36 da IN/SLTI n° 02, de 2008.
5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente, condicionado este ato à
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente
acompanhada das comprovações mencionadas no §1° do art. 36, da IN/SLTI n° 02, de 2008.
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.
5.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para habilitação
poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a
incapacidade de corrigir a situação.
5.6.1. Não sendo regularizada a situação da CONTRATADA no prazo concedido, ou nos casos em que identificada má-fé, se
não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.



5.7. Nos termos do artigo 36, § 6º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
5.7.1. não produziu os resultados acordados;
5.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
5.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada,
5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.9. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF/CADFOR para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
5.10. Constatando-se, junto ao SICAF/CADFOR, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
5.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF/CADFOR.
5.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com
a CONTRATADA inadimplente no SICAF/CADFOR.
5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no
artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.
5.15.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de
serviços previstas no §5° C, do artigo 18, da LC  nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.16. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, serão
devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% (seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em
regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula a seguir, onde “Em” significa encargos moratórios
devidos, “N” significa o número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, “Vp” significa
o valor em atraso, e “Tx” significa a taxa de compensação financeira, que no caso é de 6%:
 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA REPACTUAÇÃO 

 
6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de
Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória
de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n°
2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.
6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do
reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
 6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
 6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros
do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria
profissional abrangida pelo contrato;



6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas
constante do Edital.
6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à
mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo
acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão
do direito à repactuação.
6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso
de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os
insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço
público (tarifa);
6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de
preços do mercado;
6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da
categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser
dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas
na contratação.
6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de
matéria trabalhista.
6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos
custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
6.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:
6.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da  Administração;
6.13.2. as particularidades do contrato em vigência;
6.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;
6.13.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;
6.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços,
desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da CONTRATADA.
6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.
6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
6.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
6.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das
próximas repactuações futuras; ou
6.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão
de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar
data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a
contagem da anualidade em repactuações futuras.
6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à
diferença porventura existente.
6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação
e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.



6.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual,
caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 
7.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, que será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,
conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008, observada a legislação que
rege a matéria. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da CONTRATANTE.
7.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
7.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de
1993.
7.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após
o término da vigência contratual.
7.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
7.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
7.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
7.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
7.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, mencionados
no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, observada a legislação que rege a matéria.
7.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária.
7.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
7.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-
se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.
7.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.9. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a
realocação dos empregados da CONTRATADA em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos
respectivos contratos de trabalho.
7.9.1. Caso a CONTRATADA não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas
correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na
execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação
assumida pela CONTRATADA.
7.10. Será considerada extinta a garantia:
7.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
7.10.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência
de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos
por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de
1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.



8.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução
dos serviços e do contrato.
8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de
Referência.
8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a
mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.
8.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Apêndice V, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:
8.5.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
8.5.2. deixar de utilizar.
8.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.
8.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
8.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
8.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
8.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida,
bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem
ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
8.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
8.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65
da Lei nº 8.666, de 1993.
8.13. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento
da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
8.14. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de
1993.
8.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
8.16.1. Todos os produtos entregues pela contratada estarão sujeitos à avaliação e controle de qualidade.
8.16.2. Os resultados dos serviços realizados serão avaliados de acordo com as evidências das práticas dos processos
detalhados no Apêndice VI e artefatos definidos no Apêndice III.
8.16.3. A homologação e aceite definitivo das soluções de software estão condicionados ao atendimento dos seguintes
requisitos:
8.16.3.1. Pleno atendimento às especificações funcionais e técnicas
8.16.3.2. Adequação às necessidades do usuário;
8.16.3.3. Total integração com os sistemas já existentes, se for o caso;
8.16.3.4. Base de dados totalmente convertida, se houver necessidade de migração de dados;
8.16.3.5. Solução livre de erros nos testes realizados;
8.16.3.6. Documentação completa, escrita em português, como falada no Brasil;
8.16.3.7. A aderência aos padrões de qualidade de documentação exigidos;
8.16.3.8. Desenho de solução, confecção de artefatos e documentação aderente ao pacote de ferramentas e tecnologias, escrita
em português, como falada no Brasil; e



8.16.3.9. Treinamento executado e homologado.
8.16.4. Após a execução dos serviços pela contratada será realizado testes a fim de verificar se a solução encontra-se em
perfeito funcionamento e atende ao solicitado, devendo a CONTRATADA corrigir os defeitos que vierem a ser encontrados.
8.16.5. A CONTRATADA será responsável por de efetuar os devidos testes antes da entrega, a fim de garantir os padrões
mínimos de qualidade exigidos.
8.16.6. Na execução dos serviços deverão ser observados os prazos estabelecidos, padrões de qualidade e critérios de aceitação
definidos no Termo de Referência.
8.16.7. Os prazos estabelecidos para conclusão dos serviços não serão alterados em função das devoluções por problemas de
qualidade.
8.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.18. GARANTIA DOS SERVIÇOS
8.18.1. A CONTRATADA deverá fornecer garantia dos serviços executados durante todo o período contratual e nos 6 (seis)
meses subsequentes ao término do contrato, assegurando a correção de quaisquer falhas identificadas nos serviços prestados.
 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;
9.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA, em
conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.
9.6. Ademais, são obrigações da CONTRATANTE:
9.6.1. Controlar e providenciar a emissão de Ordens de Serviço autorizando a execução dos serviços, mediante estimativa de
esforço e prazo definidas conforme o Modelo de Acordo de Níveis de Serviços - Anexo IX (000010510865) do Edital
originário, bem como conforme o Catálogo de Serviços da CONTRATANTE (000010803925), e avaliadas pela empresa
contratada.
9.6.2. Validar, por meio de servidor ou empresa designada para esse fim, a quantidade UST das OS.
9.6.3. Atestar as faturas enviadas e autorizar os pagamentos mensais referentes às OS finalizadas e assinadas no respectivo
mês, conforme condições de pagamento estabelecidas no contrato.
9.6.4. Disponibilizar as informações e a documentação existente para a execução dos serviços.
9.6.5. Autorizar o acesso às dependências da CONTRATANTE dos profissionais da CONTRATADA envolvidos no projeto,
desde que devidamente identificados.
9.6.6. Acompanhar a execução do contrato e verificar a conformidade com os prazos e padrões de qualidade definidos.
9.6.7. Atestar as Ordens de Serviço e os produtos fornecidos que estiverem de acordo com as especificações solicitadas e as
dispostas no Termo de Referência.
9.6.8. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar os
serviços que não estejam de acordo com as condições estabelecidas.
9.6.9. Homologar as entregas da CONTRATADA em um prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, reportando imediatamente
a CONTRATADA no caso de inconformidades. A não manifestação dentro do prazo de 20 (vinte) dias corridos, implicará na
homologação automática da entrega, sendo que inconformidades detectadas após este prazo deverão ser tratadas como
garantia, não afetando os trâmites normais de pagamento da referida entrega.
9.6.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos da data de início da
vigência, as modificações realizadas nas Metodologias aplicadas em desenvolvimento e manutenção de Sistemas, na
Arquitetura de Sistemas ou na Infraestrutura de Tecnologia da Informação, que impliquem em mudanças na prestação de
serviços de suporte a soluções de software.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



 
10.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;
10.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
10.6. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução do serviço;
10.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
10.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da CONTRATANTE;
10.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a
fim de evitar desvio de função;
10.10. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
10.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.15. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.
10.16. Ademais, são obrigações da CONTRATADA:
10.16.1. Executar os serviços conforme solicitado nas Ordens de Serviço, de acordo com os critérios e prazos definidos
no Termo de Referência.
10.16.2. Repassar no momento do encerramento da OS, toda documentação referente aos serviços realizados.
10.16.3. Executar os serviços conforme padrões de documentação e qualidade.
10.16.4. Executar os serviços atendendo às práticas dos processos mantendo a documentação necessária.
10.16.5. Prestar prontamente os esclarecimentos referente aos serviços solicitados.
10.16.6. Realizar a devida transferência de conhecimento para os servidores militares e civis.
10.16.7. Registrar em atas as decisões tomadas em reuniões com a área de negócio ou com a área técnica (sistemas).
10.16.8. Guardar sigilo sobre as informações a que tiver acesso em razão dos serviços prestados, respondendo pela
inobservância deste item, inclusive após o término do contrato.
10.16.9. Providenciar a assinatura do Termo de Confidencialidade e Sigilo pelos técnicos da CONTRATADA responsáveis
pela execução dos serviços.
10.16.10.  Cumprir e garantir que seus profissionais obedeçam às disposições da Política de Segurança da Informação.
10.16.11. Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação exigidas no edital.
10.16.12. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.
10.16.13. Corrigir, sem ônus para a CONTRATANTE, os defeitos, omissões ou quaisquer irregularidades dos serviços
executados, ainda que identificados após o teste dos serviços.
10.16.14. Dar garantia aos serviços prestados durante a vigência do contrato e pelo período de 6 (seis) meses após o término do
contrato, nas mesmas condições contratuais.
10.16.15. Manter visitas de representante/preposto às instalações da CONTRATANTE nos dias e horários de expediente do
Órgão como também, quando solicitado pela mesma.



10.16.16. Disponibilizar toda a documentação correspondente aos sistemas desenvolvidos ou mantidos, em software
compatível com o da CONTRATANTE.
10.16.17. Alocar equipe técnica e administrativa para a execução dos serviços objeto deste contrato em quantidade suficiente e
nível de conhecimento técnico compatível, de modo a cumprir os prazos estabelecidos e garantir a qualidade dos serviços.
10.16.18. Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE para a troca de qualquer profissional que apresente
conduta inadequada, qualidade dos serviços, produtividade ou conhecimentos técnicos insuficientes.
10.16.19. Permitir, aos servidores designados pela CONTRATANTE, para fins de fiscalização, acesso às instalações da
CONTRATADA onde são executados os serviços.
10.16.20. Responder por quaisquer danos causados a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros que tenham
sido causados por seus profissionais em razão da execução dos serviços.
10.16.21. Encaminhar ao (Gestor do contrato) as Notas Fiscais/Faturas referentes aos serviços prestados.
10.16.22. Informar à CONTRATANTE sobre qualquer impossibilidade de prestação dos serviços relativos ao contrato, com
antecedência. Caso não ocorra, é de sua inteira responsabilidade eventuais transtornos ocasionados pela omissão.
10.16.23. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com a CONTRATANTE.
10.16.24. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição, pela FISCALIZAÇÃO, dos serviços ou materiais, e pelos
prejuízos e ônus acarretados por esta rejeição.
10.16.25. Caso a CONTRATADA deseje que seus funcionários realizem refeições nas dependências do refeitório da
CONTRATANTE, a empresa deverá Indenizar mensalmente o valor das refeições. O valor será acordado com a
CONTRATANTE no ato da assinatura contratual.
10.17. PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRIÇÕES
10.17.1. Todos os produtos fornecidos como resultado da execução dos serviços contratados serão de propriedade da
CONTRATANTE, aplicando-se as disposições relativas aos direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de
tecnologia da informação, conforme regulamentado pelas leis nos 9.609/98 e 9.610/98.
10.17.2. A contratada deverá ceder à CONTRATANTE:
10.17.2.1. O direito de propriedade intelectual do software desenvolvido, de forma permanente, permitindo
a CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações de licenças restritivas.
10.17.2.2. O projeto, suas especificações técnicas, documentação, desenho, diagramas, códigos-fonte de programas, bases de
dados, dados de identificação dos técnicos desenvolvedores e todos os produtos gerados na execução do contrato, para
instrução de processo de registro da solução no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) pela CONTRATANTE.
10.17.2.3. Os direitos permanentes de instalação e uso do software, incluindo licenças de uso das ferramentas de produtividade
utilizadas para o desenvolvimento da solução e necessárias para sua manutenção corretiva e/ou evolutiva e todos os arquivos e
programas necessários ao funcionamento do sistema a partir de ambiente computacional único, independente do número de
servidores, processadores utilizados e de usuários simultâneos.
10.17.2.4. Os direitos permanentes de uso e instalação sobre todas as adequações à solução e atualizações corretivas ou a
arquivos e rotinas a ele associadas, desenvolvidas em decorrência do contrato, sem ônus adicional à CONTRATANTE.
10.17.2.5. Os direitos à serviços de suporte, instalação, administração e uso da solução e de arquivos auxiliares durante todo o
período de vigência do contrato, sem ônus adicional à CONTRATANTE.
10.17.2.6. Todos os direitos autorais da solução, documentação, scripts, códigos fonte, bases de dados e congêneres,
desenvolvidos durante a execução do contrato, são da CONTRATANTE, ficando proibida a sua utilização pela contratada sem
a autorização expressa da CONTRATANTE.
10.17.3. A contratada não poderá repassar códigos-fonte, bem como qualquer informação sobre a arquitetura, documentação,
dados trafegados no sistema e produtos desenvolvidos a terceiros, em nenhuma hipótese, ficando responsável juntamente com
a CONTRATANTE por manter a integridade dos dados e códigos durante a execução do contrato e em período posterior.
10.17.4. A contratada deverá submeter-se à Política de Segurança da Informação e Comunicações da CONTRATANTE (caso
exista) e abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades desempenhadas, sem prévia
autorização da CONTRATANTE.
10.17.5. Após a assinatura do contrato, os profissionais responsáveis pela execução dos serviços deverão assinar o Termo de
Confidencialidade e Sigilo da CONTRATANTE, comprometendo-se a preservar as informações a que tiverem acesso em
virtude dos serviços prestados.
10.17.6. Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidente de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços inerentes
ao contrato ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do contratante.
10.17.7. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à execução dos serviços
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência.
10.17.8. Assumir ainda a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da adjudicação de
licitação.



10.17.9. A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos estabelecidos nas condições anteriores, não
poderá ser transferida à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Termo de Referência, razão pela qual a licitante
vencedora deverá renunciar expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a
CONTRATANTE.
10.17.10. A contratada se responsabilizará por todos os ônus decorrentes dos serviços contratados, inclusive salários de
pessoal, alimentação e transporte, bem como todos os benefícios previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias e demais
exigências legais para o exercício da atividade objeto desta contratação.
10.17.11. É de inteira responsabilidade da contratada fornecer mão-de-obra qualificada e indispensável à perfeita execução dos
serviços. Qualquer incidente que ocorrer durante a execução do objeto ou em razão dele, tanto de pessoal quanto de material,
os ônus decorrentes serão arcados única e exclusivamente pela contratada.
10.18. TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO
10.18.1. No desenvolvimento de soluções de software ou manutenção, a fase final de cada OS corresponderá à Fase de
Transição, que compreenderá, dentre outras atividades, a realização de treinamento, visando à transferência de conhecimento
aos servidores da CONTRATANTE.
10.18.2. O treinamento direcionado aos usuários finais do sistema deverá focalizar a parte operacional do sistema com todas as
suas funcionalidades.
10.18.3. O treinamento direcionado aos técnicos da CONTRATANTE deverá ser focado na solução adotada, de forma que haja
transferência do conhecimento da tecnologia utilizada no desenvolvimento do sistema e sua utilização.
10.18.4. O Plano de Treinamento, artefato a ser elaborado pela contratada, deverá ser aprovado pela CONTRATANTE e conter
as seguintes especificações:
10.18.4.1. Público-alvo, multiplicadores e equipe de suporte;
10.18.4.2. Programação e carga-horária;
10.18.4.3. Elaboração da proposta e conteúdo do treinamento;
10.18.4.4. Homologação da proposta pelo usuário gestor;
10.18.4.5. Elaboração de material;
10.18.4.6. Agenda do treinamento;
10.18.4.7. Elaboração de questionário de avaliação do usuário;
10.18.4.8. Elaboração de pesquisa de satisfação do usuário sobre o treinamento aplicado
10.18.5. Para o treinamento em tecnologias e metodologias deverá ser aplicado o mesmo Plano de Treinamento do subitem
10.18.4.
10.18.6. VEDAÇÕES
10.18.6.1. É expressamente vedada à contratada:
10.18.6.2. A veiculação de publicidade acerca deste Termo de Referência, salvo se houver prévia autorização da
CONTRATANTE.
10.18.6.3. Toda iniciativa não prevista neste Termo de Referência, que implique ônus para a CONTRATANTE.
10.19. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO
10.19.1.1. No momento da assinatura do contrato, a contratada deverá designar formalmente e por escrito um representante,
que possua a qualificação técnica exigida neste Termo de Referência, para atuar na interação com a CONTRATANTE, o qual
estará disponível nas instalações da CONTRATANTE, no mínimo 2 (duas) vezes por semana e horários de expediente do
órgão, e fará a gestão administrativa do contrato.
10.19.1.2. Situações emergenciais poderão requerer a presença do preposto e/ou representante ou mesmo demais técnicos da
contratada, nas instalações da CONTRATANTE fora dos dias e horários de expediente, desde que devidamente autorizados e
acompanhados por servidor da CONTRATANTE.
10.19.1.3. Serão agendadas reuniões conforme a necessidade, a fim de possibilitar a interação entre a CONTRATANTE e a
contratada, devendo ser registradas pela contratada em atas as decisões tomadas.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
11.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta ou não assinar o
termo de contrato decorrente da ata de registro de preços
11.1.2. apresentar documentação falsa
11.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;



11.1.5. não mantiver a proposta;
11.1.6. cometer fraude fiscal;
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
11.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
11.2.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.2.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.2.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.2.4. comportar-se de modo inidôneo; e
11.2.5. cometer fraude fiscal.
11.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
11.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
11.4.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.8. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:
11.8.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
11.8.1.1. Multa de:
11.8.1.1.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso
na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
11.8.1.1.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
11.8.1.1.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;
11.8.1.1.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
11.8.1.1.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.
11.8.1.1.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
11.8.1.1.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
11.8.1.1.8. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF/CADFOR pelo prazo de até cinco anos.
11.8.1.1.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
11.8.1.2. As sanções previstas nos subitens 11.8.1.1.1, 11.8.1.1.3, 11.8.1.1.4 e 11.8.1.1.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF/CADFOR.
11.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
11.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
 

TABELA 1



GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

TABELA 2 - INFRAÇÃO

Item Descrição Grau

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 5

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento; 4

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 3

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 2

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 2

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 1

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 3

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 1

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 1

 

11.12. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
11.12.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;
11.12.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.12.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF/CADFOR.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência
(000010510383), anexo do Edital.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da
Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
 



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES

 
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata
o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na
Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 

17. CLÁUSULA  DÉCIMA SÉTIMA -DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE

 
17.1. A CONTRATADA se compromete a implementar o Programa de Integridade instituído pela Lei Estadual nº
20.489/2019 durante o período de vigência deste instrumento, cumprindo os mecanismos e procedimentos internos insculpidos
na referida legislação.
17.1.1. O descumprimento da exigência de implantação do Programa de Integridade sujeitará a CONTRATADA às
sanções previstas no artigos 7º e 8º da Lei Estadual nº 20.489/2019.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

 
18.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos
termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA).
18.2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)
será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na
OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes
(árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo
da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
18.3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
18.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
18.5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do
litígio.

Â



18.6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de
23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.
18.7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
18.8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem
deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.”
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